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RESUMO: com a democratização do ensino, a escolas brasileiras vêm sendo desafiadas a se reorganizarem em favor do processo de 
escolarização de todos os alunos, considerando os desafios da inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais (NEE) 
no ensino regular. Este ensaio apresenta uma visão geral da história e da legislação sobre inclusão e as inovações que vêm sendo 
propostas por educadores e agências governamentais. Focaliza também as necessidades de formação do professor, em particular 
suas habilidades para inovar e melhorar interações com todos os alunos. Nesse contexto, destaca-se o papel de suas habilidades 
sociais educativas (HSE) e são apresentados estudos sobre o impacto das habilidades sociais do professor no desempenho escolar 
dos alunos. Defende-se duas alternativas de assessoria do especialista junto ao professor para instrumentalizá-lo em HSE voltadas 
para a promoção da inclusão escolar de alunos com NEE.
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ABSTRACT: With greater availability of schooling for all, Brazilian schools are being challenged to reorganize themselves in favor 
of providing schooling for all students, responding to the challenges of including children with special educational needs (SEN) in 
the mainstream education process. This paper presents an overview of the history and legislation on inclusion and the innovations 
that have been proposed by educators and government agencies. It also focuses on the needs of teacher education, in particular 
their ability to innovate and improve interaction with all students. In this context, we highlight the role of their educational social 
skills (ESS), presenting studies on the impact of teacher’s social skills in students’ scholastic achievement. We defend the provision 
of two alternatives for specialist support for teachers in order to promote development of their ESS, the aim of which reverts 
towards promoting school inclusion of students with SEN.
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Introdução

Nos últimos anos, as escolas brasileiras têm vivenciado um forte movimento em prol 
da ampliação do acesso e democratização do ensino. Esse movimento, atualmente chamado 
de inclusão escolar, é fruto de discussões anteriores que levam em consideração a importância 
de pessoas com deficiência conviverem com os demais alunos da escola regular. Um marco 
histórico desse movimento foi a Declaração de Salamanca (1994) que trouxe, como principais 
diretrizes para construção de uma escola inclusiva, algumas ideias, tais como: 
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•	 Toda criança tem direito à educação e deve ter a oportunidade de atingir e manter o nível 
adequado de aprendizagem. 

•	 Toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem 
que são únicas. 

•	 Os sistemas educacionais devem ser reorganizados e os programas educacionais deveriam 
ser implementados no sentido de considerar a diversidade de tais características e 
necessidades. 

•	 Os alunos com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, a 
qual deve acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na criança. 

•	 As escolas regulares com orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de 
combater atitudes discriminatórias, criando comunidades acolhedoras, construindo uma 
sociedade inclusiva e alcançando a educação para todos.

Esta proposta rompe com a anterior, da Integração Escolar, principalmente ao 
defender que não é o indivíduo com deficiência que deve se adaptar para fazer parte do sistema 
educacional, mas é a escola que deve se inovar, buscando as adequações necessárias para atender 
a todos os alunos. Segundo Mendes (2002) “caberá à escola atender a uma parcela social que até 
então esteve excluída de seus projetos e plano de trabalho, ainda que estivesse presente em suas 
dependências, seja na classe especial, na sala de recurso ou na classe comum” (p.76).

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 9.394/96) já previa, no artigo 
96, que os sistemas de ensino deveriam assegurar, aos alunos com necessidades educacionais 
especiais: currículo, métodos, recursos e organização, específicos para atender suas necessidades; 
e no artigo 37, que a educação básica devia oferecer “oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho”, 
o que oficializava a necessidade da escola se modificar para esse novo contexto. Outras leis e 
políticas foram publicadas entre as décadas de 90 e início dos anos 2000, todas em favor dos 
ideais da inclusão, apesar de inúmeras contradições nesses documentos. 

As legislações e documentos oriundos do MEC buscaram defender e sustentar 
o processo de escolarização de todos os alunos, como foi o caso dos Planos Nacionais de 
Educação (BRASIL, 1998; 2001), em que o governo oficializou que o grande avanço da década 
na educação deveria ser a construção de uma escola inclusiva que garantisse o atendimento à 
diversidade humana. As garantias legais para o direito de acesso e permanência na educação 
regular de todos os alunos, assim como as publicações científicas relacionadas a esta temática, 
foram importantes para construir um conjunto de ideias que cultivaram o reconhecimento da 
diversidade humana, o direito de todos à educação e o papel da escola e dos educadores em criar 
condições de acesso e permanência de todos na escola.

Mais recentemente, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (2007) passou a considerar, como alunos com necessidades educacionais 
especiais (NEE), aqueles com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, articulando a educação especial ao ensino regular e orientando o 
atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos também nesse contexto. 
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Nessa política, também se tem como objetivos garantir, nos sistemas educacionais, a formação 
de professores, tanto para o atendimento educacional especializado, como para trabalhar no 
contexto da inclusão escolar. No entanto, ainda está bastante difusa a discussão sobre qual é 
o nível de formação (em serviço, graduação ou pós-graduação) que melhor contribui para o 
aprimoramento de práticas educacionais no contexto da inclusão.

Os desafios da inclusão

Durante a última década, alguns autores buscaram esclarecer questões relacionadas 
à inclusão escolar. Para Aranha (2000), a escola tornar-se inclusiva são necessários suportes de 
diferentes tipos: físico, pessoal, material, técnico e social, destacando que essas são condições 
necessárias, mas não suficientes para garantir a equiparação de oportunidades e uma educação 
efetivamente inclusiva. Conforme a autora,é importante, também, a reorganização em todos 
os níveis do sistema educacional, do político-administrativo à formação de professores e até 
o interior da sala de aula. Mendes (2002) colabora com esta discussão ao dizer que é preciso 
ousar em direção à construção de uma proposta de educação inclusiva que seja: a) racional, 
no sentido de aproveitar todas as possibilidades existentes, construindo ações pedagógicas 
eficazes ao atendimento dos alunos e ampliar as matrículas; b) responsável, ao ser planejada e 
avaliada continuamente e c) responsiva, ao ser flexível e ajustável dependendo dos resultados 
das avaliações.

Nessa perspectiva, ao compreender que a escola tem como objetivo auxiliar o aluno 
a adquirir habilidades e conhecimentos que lhes permita viver em sociedade de maneira 
independente, os serviços de apoio devem se modificar para efetivamente constituírem auxílio 
à classe comum. Os serviços de apoios são fundamentais no processo de escolarização dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, uma vez que a formação de professores, seja 
a do generalista ou a do especialista, pouco tem dado conta das demandas atuais da educação, 
dentre elas a da inclusão, entendida como um dos desafios da escola atual.

Outro aspecto importante, no processo de construção da escola inclusiva, é 
constituído pelos serviços de apoio que precisam ser planejadas e ofertadas, tanto para o 
aperfeiçoamento da prática do professor, quanto para o processo de aprendizagem do aluno 
(Stainback; Stainback, 1999; Mendes, 2002; Jannuzzi, 2004).  Ao defender os 
ideais da Educação Inclusiva, considerando os limites de mudança da escola, de seus objetivos 
e dos serviços de apoio necessários, muitos outros aspectos devem também ser considerados: 
o reconhecimento das diferenças de uma forma positiva, a valorização de ações cooperativas 
dentro da escola, a avaliação da eficácia dessas ações, dentre outras. 

Além disso, ao se pensar a formação de uma nova geração dentro de um projeto 
que favoreça a inclusão escolar, e particularmente a de alunos com necessidades educacionais 
especiais, as inovações nas relações entre pessoas e na organização de práticas educativas precisam 
contemplar as diferentes áreas do conhecimento a fim de propiciar melhores condições de 
ensino e aprendizagem a todos os alunos. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria da 
Educação Especial, incorporou esse debate publicando textos, livros e leis sobre o assunto, o que 
vem servindo como referência às escolas, na perspectiva das mudanças desejáveis. Alguns destes 
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materiais trazem orientações para a construção da escola inclusiva, que fica, então, concebida 
nos documentos legais, como:

[....] um meio para garantir maior eqüidade, desenvolvendo no ser humano valores e atitudes de 
solidariedade, respeito e colaboração, assegurando, assim, às pessoas com NEE, sua integração 
e participação na sociedade, tornando-se prioridade para se alcançar uma sociedade mais justa, 
integrada e democrática (ROTH, 2006, p.114).

Um dos materiais publicados pelo MEC, destinado à formação continuada de 
professores e gestores - Educar na Diversidade (DUK, 2005) - apresenta conceitos como 
aprendizagem significativa e estratégias de respostas à diversidade, em que se valoriza a variação 
de esquemas de aula, a organização da aula de forma a motivar e dar condições para que todos 
os alunos participem, a utilização de estratégias de aprendizagem cooperativa entre alunos, 
o monitoramento permanente dos alunos pelo professor, de forma a ajustar o ensino para 
promover a aprendizagem e a flexibilização do currículo, levando em conta as necessidades 
educacionais dos alunos. Neste último item, são abordados os componentes que podem ser 
modificados para atender essa demanda, relativos a espaços, materiais e contextos, a introdução 
de recursos auxiliares como o sistema de comunicação alternativa ou complementar e o material 
didático de apoio. Cabe ponderar, no entanto, que, mesmo tendo incorporado conceitos atuais 
e importantes para criar condições relevantes de aprendizagem aos alunos (por exemplo, os 
conceitos de aprendizagem significativa, variação de esquemas de aula, estratégias cooperativas 
e monitoramento permanente) esses materiais são apresentados de maneira um tanto vaga e 
pouco contextualizada, comprometendo sua adoção e efetividade. 

Na coletânea de artigos intitulada Experiências Educacionais Inclusivas (ROTH, 
2006), publicada pelo MEC, são consideradas como “boas práticas de ensino” aquelas que 
“não excluem nenhum aluno e que buscam dar respostas às necessidades educacionais especiais, 
valorizando as diversas formas de aprender, compreender o mundo e dar significado a ele” 
(p.9). Além disso, Roth (2006) defende que, quanto às práticas educacionais inclusivas e à 
formação docente, a perspectiva da inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, 
nas classes comuns, implica em parceria ou colaboração com um profissional especialista, que 
atue junto com o professor da sala comum. Ainda nesse material, são apresentados casos de 
sucesso no processo de inclusão e perspectivas otimistas quanto a este processo. No entanto, tais 
artigos não detalham como ocorreu essa parceria e quais estratégias foram adotadas por esses 
profissionais, nem suas dificuldades e desafios. 

Uma aproximação a essa especificação pode ser encontrada em outro material publicado 
pelo MEC - Saberes e Práticas da Inclusão: dificuldades acentuadas de aprendizagem (TRISTÃO, 
2006). Nele são destacadas algumas habilidades importantes para o educador, tais como: 

Organizar o ambiente e as rotinas para a aprendizagem ativa; Estabelecer um clima para inte-
rações sociais positivas; Encorajar a criança a realizar ações intencionais, solução de problemas 
e reflexão verbal; Observar e interpretar as ações de cada criança nos termos dos princípios de 
desenvolvimento contidos na proposta de experiências a serem proporcionadas e Planejar expe-
riências que construam ações e interesses das crianças. (p.17)

A análise dos autores e materiais citados permite verificar que a proposta da inclusão 
escolar parece ocorrer em dois sentidos: de um lado, um discurso ideológico que defende a 
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educação para todos e proclama a necessidade de práticas inovadoras e inclusivas; de outro, o 
que se volta para os meios e alternativas sobre o quê e como desenvolver estratégias de ensino 
que possam favorecer a todos os alunos. Defende-se que a Educação escolar deve constituir 
um espaço de valorização da diversidade humana e de promoção da aprendizagem social e 
acadêmica de todos os alunos. 

Considerando que a proposta da inclusão significa mudança nas condições de 
ensino e que essa mudança depende, em grande parte, da formação e atuação do professor, 
no sentido de conduzir práticas inovadoras, que favoreçam a participação de todos os alunos, 
entende-se que os materiais publicados precisariam ser acompanhados de orientações sobre 
as ações e habilidades que o professor deve apresentar para criar condições de aprendizagem 
para todos os alunos. Criar tais condições não parece, portanto, ser apenas uma questão de 
atender à demanda; é também um importante elemento de qualidade de ensino. Esta questão 
é explicitada nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução 
CNE/CEB no. 2/2001, no artigo 2º. Como afirma Saviani (2009), é necessário instituir um 
espaço específico de formação de professores para atuarem no contexto da educação inclusiva.

Segundo Mendes (2002), a existência de leis e declarações a defenderem a inclusão, 
por mais pertinentes e apropriadas que sejam, apenas criam conceitos e representações sobre 
o que seja este processo. A autora defende que, para uma mudança de paradigma que norteie 
a prática, devem ser conduzidas ações efetivas de convencimento, construídas dentro de cada 
realidade escolar. Além disso, nos dias atuais, já é possível avaliar as mudanças implementadas 
nas escolas, os benefícios para os alunos e professores e as dificuldades presentes no contexto 
da inclusão.

No contexto atual, há que se considerar que os mais variados problemas e dificuldades 
existentes na educação brasileira não se referem apenas à questão da inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais. Se, de um lado, o conjunto dos problemas não justifica as 
dificuldades com a inclusão, de outro, as alternativas e propostas para aprimorá-la não podem 
ser compreendidas como solução para a gama de problemas da Educação, mas como parte de 
um conjunto de condições que precisam ser modificadas na escola. 

Entende-se que é necessário apresentar e avaliar propostas de reorganização da 
escola e da prática docente, considerando seus desafios, limites e possibilidades. O professor 
do ensino regular, não só precisa estar convencido da legitimidade da inclusão, mas também 
da necessidade de alterar as condições de ensino, especialmente as relacionadas à sua atuação, 
considerando tanto os limites e como as dificuldades desse processo. E isso pode requerer 
assessoria e parceria com outros profissionais. 

O processo de inclusão e a formação do professor

Considerando as necessidades de práticas de ensino inovadoras e da qualidade do 
processo de ensino e aprendizagem, a formação e a atuação docente podem ser entendidas 
como cruciais. Segundo Martins (2004), a história da formação de professores foi permeada, 
no passado, por diversas concepções e, mais recentemente, por discussões que têm destacado 
a necessidade de sua capacitação, não somente em conteúdos e conceitos, mas também em 
habilidades políticas e interpessoais. Outros autores defendem, adicionalmente que, nesse 
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processo de formação, se considere e se valorize o saber docente construído ao longo de 
sua trajetória (LIBANEO, 2001, NóVOA, 2002, TARDIF, 2002). Carneiro (2012, p. 9) 
acrescenta que:

Construir uma escola diferente implica um compromisso prioritário com a transformação do 
modelo tradicional de formação de professores. É preciso ter coerência entre o que os educado-
res aprendem e o que queremos que ensinem. Precisamos, dessa forma, promover discussões e 
possibilitar a construção de parcerias entre a pesquisa científica e as práticas inclusivas.

As demandas do mundo atual, em relação à formação e atuação do professor, 
exigem conhecimentos curriculares, mas também habilidades de reflexão sobre sua prática e 
outras tantas habilidades na condução de sua ação educativa. Tais comportamentos não estão 
desvinculados do papel específico que o professor assume e nem mesmo de suas concepções 
e da sua responsabilidade com o conhecimento historicamente produzido, mas precisam ser 
direcionados para promover a articulação entre a aprendizagem acadêmica e o desenvolvimento 
socioemocional dos alunos. 

Em se tratando da formação e atuação do professor no contexto da Inclusão Escolar, a 
proposta defendida por alguns autores (Wood, 1998; Frederico; Herrold Venn, 
1999, MENDES, 2008) é a da colaboração entre o profissional especializado e o professor 
do ensino regular, por meio dos modelos de coensino ou ensino colaborativo. Nesse modelo, o 
professor de educação especial atua junto ao professor do ensino regular, dentro da sala de aula 
do ensino regular. Uma alternativa ao coensino é a consultoria colaborativa, em que o professor 
de educação especial presta assistência ao professor do ensino regular fora da sala de aula 
(Thousand; Villa, 1989, apud Kampwirth, 2003). As duas alternativas são vistas 
como estratégias poderosas para instrumentalizar o professor e favorecer processo de mudança 
nas práticas pedagógicas. Tais estratégias estão alicerçadas na perspectiva educacional que 
defende a humanização da escola e dos processos de formação educacional, em contraposição 
às concepções idealistas e mecanicistas (CAPELLINI, 2004). 

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2007), reafirma a necessidade da parceria acima citada e acrescenta que os sistemas 
de ensino devem superar a dicotomia entre educação especial e ensino regular e garantir aos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, o acesso, 
com participação, aprendizagem e continuidade, aos níveis mais elevados do ensino. A 
parceria entre professores, na perspectiva do ensino colaborativo,  tem sido, assim, considerada 
importante instrumento para a inclusão escolar (Arguelles; Hughes; Schumm, 
2000; Austin, 2001; Baldwin, 2003; GARGIULO, 2003; WEISS, LLOYD, 2003). 

No Brasil, alguns estudos buscaram avaliar as possibilidades do ensino colaborativo e 
da consultoria colaborativa. Capellini (2004) e Zanata (2004), estudando a prática pedagógica 
de duas professoras de classe regular que tinham alunos, respectivamente, com deficiência 
mental e auditiva, identificaram que estes apresentam dificuldades interpessoais na relação com 
os alunos. Com base nesses estudos e em outros com conclusões semelhantes (CORRÊA, 2008; 
MOLINA, 2007), pode-se defender a necessidade de propor e validar alternativas de assessoria 
ao professor no manejo de problemas de comportamento e na promoção de habilidades sociais 
dos alunos (Del Prette; Del Prette, 2003). Conforme enfatizado por Capellini 
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(2004) e Zanata (2004) essa assessoria deve estar articulada à autoavaliação (ação reflexiva) do 
professor sobre sua atuação em sala de aula. 

Em relação à atuação do professor de classe regular, Mendes (2002, p.79) acrescenta 
que: 

[....] o professor da classe comum deve assumir a responsabilidade pela educação de todos os 
seus alunos, tentando todas as estratégias de ensino necessárias e possíveis antes de enviar qual-
quer aluno para um programa mais segregado de ensino especial.

Trata-se, portanto, de investir no processo de inclusão escolar, considerando as 
possibilidades de parceria entre o professor de classe regular e o profissional especializado 
em educação especial. Essa parceria pode ocorrer fora ou dentro da sala de aula, buscando-se 
construir práticas mais motivadoras de ensino e aprendizagem, além de fortalecer e assegurar 
a efetividade do professor de classe comum na concretização da inclusão. Essa perspectiva 
implica, portanto, em unir saberes a favor do processo de transformação da sala de aula e da 
escola em favor da inclusão. 

O processo de inclusão e as habilidades sociais educativas do professor

A importância da qualidade das relações interpessoais para o desenvolvimento e 
a aprendizagem na infância (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2001; DEL PRETTE; DEL 
PRETTE, 2005; WEISS, LLOYD, 2003; NOVAK; PELÁEZ, 2003), bem como a correlação 
significativa entre déficits de habilidades sociais, problemas de comportamento e dificuldades 
de aprendizagem, evidenciadas na literatura (BANDEIRA et al., 2006; DIPERNA, 2006; 
RIMM-KAUFMAN; CHIU, 2007; RUTHERFORD; DUPAUL; JITENDRA, 2008), 
permitem situar as habilidades sociais como um fator fundamental do ajustamento escolar de 
crianças, o que envolve, em sentido amplo, tanto aspectos acadêmicos como interpessoais. Essa 
associação entre baixa competência social e dificuldades de aprendizagem está bem documentada 
na literatura, embora, segundo alguns autores (BANDEIRA et al., 2006; DIPERNA, 2006), 
carecendo ainda de maior investigação sobre  a natureza dessa relação, suas características e 
mecanismos.

Como os processos de ensino e aprendizagem ocorrem basicamente em ambiente 
social, sob interações sociais educativas do educador com o estudante e seus pares (DEL 
PRETTE; DEL PRETTE, 2003; DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2005; ZINS; WALBERG; 
WEISSBERG, 2004), considera-se razoável supor que a qualidade das relações interpessoais 
estabelecidas nesse contexto pode afetar, positiva ou negativamente, o desempenho acadêmico. 
Ao analisar essa literatura, verifica-se a emergência de uma hipótese explicativa para esta relação, 
ou seja, de que as habilidades sociais podem ter uma função instrumental ou facilitadora da 
aprendizagem acadêmica (Del Prette et al. 2012,  DIPERNA, 2006). 

Essa hipótese encontra apoio em evidências recorrentes de que a qualidade das 
relações interpessoais, estabelecidas no contexto escolar, afeta positiva ou negativamente o 
desempenho acadêmico (EISENHOWER; BAKER; BLACHER, 2007; MCCLELLAND; 
ACOCK; MORRISON, 2006). Merritt et al (2012) investigaram relações entre suporte 
emocional do professor na interação com os alunos e os efeitos de uma intervenção visando 
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melhorar as interações do professor com os alunos e os comportamentos sociais dos alunos 
(agressão entre pares, exclusão pelos pares e comportamentos pró-sociais e habilidades de 
autocontrole). Participaram do estudo 178 alunos e 36 professores de sete escolas rurais. Os 
resultados indicaram que quanto maior o suporte emocional oferecido (relato dos professores), 
menor a agressividade e maior o comportamento de autocontrole dos alunos. Com base nessas 
evidências, os autores defendem a importância das interações positivas entre professores e alunos 
e discutem a necessidade e os mecanismos para intervenções desse tipo junto a professores.

Vários estudos brasileiros também focalizaram o repertório de habilidades do 
professor na interação com seus alunos, como os de Corrêa (2008); Del Prette e Del Prette 
(1997); Del Prette et al. (1998a); Del Prette, Del Prette, Torres e Pontes (1998b); Melo (2003); 
Molina (2007), Vila (2005). Os estudos de Del Prette et al.  (1998a) e de Del Prette, Del Prette, 
Torres e Pontes (1998b) estavam norteados pela preocupação em melhorar as habilidades do 
professor para conduzir interações sociais educativas (Del Prette;  Del Prette, 1997). 
O estudo de Molina (2007) mostrou que foi bem sucedida a intervenção junto ao professor, 
visando melhorar condições de sala de aula para a promoção das habilidades sociais dos alunos. 
O estudo de Vila (2005) visou melhorar as habilidades sociais gerais dos professores, mas não 
avaliou impactos sobre os alunos. Em conjunto, esses estudos evidenciaram a contribuição do 
aprimoramento do repertório social do professor para a melhoria das condições de ensino e 
aprendizagem em sala de aula.

Já há mais de 15 anos, Del Prette e Del Prette (1997) destacavam, no processo de 
ensino e aprendizagem, a importância de algumas habilidades do professor para promover o 
desenvolvimento e a aprendizagem do aluno. Essas habilidades foram por eles denominadas 
Habilidades Sociais Educativas- HSE (DEL PRETTE; DEL PRETTE , 1997; 2001; 
DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2008a, b) e vêm sendo objeto de propostas e redefinições 
nos últimos anos. Na formulação de 2008, Del Prette e Del Prette (2008b) definiram 32 
habilidades sociais educativas que agruparam em quatro classes mais gerais: 1) Estabelecer 
contextos potencialmente educativos; 2) Transmitir ou expor conteúdos sobre habilidades 
sociais; 3) Monitorar positivamente e 4) Estabelecer limites e disciplina. As classes amplas 
eram, portanto, compostas de outras mais específicas como, por exemplo, Estabelecer contextos 
potencialmente educativos incluía organizar materiais, alterar distância e proximidade, etc.; 
Transmitir ou expor conteúdos de habilidades sociais incluía fazer perguntas de sondagem ou 
desafio, apresentar objetivos, entre outras. Certamente, um passo preliminar importante é o de 
avaliar necessidades de professores e alunos em relação a tais habilidades.

Com base no sistema de 32 classes, proposto por Del Prette e Del Prette (2008b), 
Manolio (2009) conduziu estudo visando a verificar quais classes e subclasses de HSE os 
professores apresentam com maior e menor frequência na interação com seus alunos e a quais 
demandas observadas elas estariam relacionadas. O objetivo incluía, também, caracterizar 
possíveis padrões de comportamento dos professores, verificar a influência de características 
sociodemográficas sobre esses padrões e analisar a frequência e a qualidade da interação 
entre professor e alunos com baixo desempenho acadêmico e alunos com bom desempenho 
acadêmico. Participaram 22 professores do Ensino Fundamental I de três escolas municipais 
de uma cidade do interior do Estado de São Paulo e parte de seus alunos. Os estudantes foram 
selecionados a partir dos dados obtidos por meio de um protocolo de avaliação respondido pelo 
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professor, permitindo identificar, em cada sala de aula, quatro alunos com baixo desempenho 
e quatro com bom desempenho acadêmico. O estudo foi realizado em salas de aulas. Além dos 
instrumentos de caracterização da amostra (protocolo de caracterização dos professores, Critério 
Brasil, de avaliação socioeconômica, protocolo de avaliação do professor sobre os alunos e ficha 
de localização do aluno em sala de aula) foi elaborado e aplicado um Protocolo de Registro do 
Sistema de Habilidades Sociais Educativas (SHSE), usado para a análise de dados de filmagem 
da interação professor-alunos (três períodos de 30 minutos cada professor). Os resultados 
indicaram que houve pouca flexibilidade e variabilidade de comportamentos dos professores 
e também que tais comportamentos estavam muito pouco sobre controle das demandas dos 
alunos, conforme verificadas na filmagem. O estudo identificou a se influência de variáveis 
como idade e escolaridade do professor e do nível escolar da turma no desempenho de alguns 
comportamentos considerados como HSE. Não foi observada diferença estatística significativa 
entre os dois grupos de alunos, mas foi observado que os professores consequenciavam mais 
positivamente as respostas dos alunos com bom desempenho acadêmico do que as dos alunos 
com baixo desempenho. Esses resultados permitiram realizar uma caracterização do repertório 
de HSE dos professores e mostraram a necessidade de realização de programas de intervenção 
em HSE junto a esses professores.

O aperfeiçoamento e o desempenho de habilidades sociais educativas pelo professor, 
conforme Del Prette e Del Prette (2008), podem requerer assessoria e colaboração dos 
profissionais especialistas na área de habilidades sociais. Essa assessoria pode ter um impacto 
direto sobre o repertório dos professores e outros agentes educativos e um impacto indireto 
sobre os alunos, em termos de aquisições sociais e acadêmicas que são mediadas pela relação 
desses professores e demais agentes educativos junto aos estudantes. 

Considerando as necessidades específicas do processo de inclusão e as classes de HSE 
relevantes para a aprendizagem acadêmica e o desenvolvimento socioemocional dos alunos 
com NEE, Rosin-Pinola (2009) desenvolveu um estudo com o objetivo de avaliar o impacto 
de um Programa de Habilidades Sociais Educativas junto a professoras do ensino regular que 
tinham alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em sala de aula. Após o 
aceite da direção da escola e dos professores, foi realizada a avaliação do repertório de HSE das 
professoras, por meio da análise de três aulas de cada professora. Os alunos foram avaliados 
por meio do Sistema de Avaliação do Repertório Social -  SSRS-BR (BANDEIRA et al., 2009) 
e da análise de filmagens e produtos acadêmicos. Com base na avaliação pré-intervenção, foi 
elaborado o Programa de Habilidades Sociais Educativas, na forma de assessoria em serviço. 

O programa teve duração de sete meses, com 20 encontros de uma hora e meia 
cada. Os dados foram analisados quantitativa e qualitativamente e foram comparadas as 
medidas de avaliação pré e pós-intervenção para a verificação dos efeitos do programa, tanto 
sobre o repertório de habilidades sociais educativas do professor (efeito direto) quanto sobre 
o repertório social e acadêmico dos alunos com necessidades educacionais especiais (indireto). 
Para avaliar os resultados foi utilizado o “Método JT” (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 
2008). Esse método permite analisar se as variações verificadas entre pré e pós-intervenção dos 
dados obtidos no SSRS-BR constituíam mudanças estatisticamente confiáveis e clinicamente 
relevantes. Os dados evidenciaram efeitos positivos e funcionais no repertório de HSE das 
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professoras e mudanças positivas e clinicamente relevantes no repertório geral dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

Ainda que reconhecendo os limites do estudo, tais como: pequeno número de 
professores que persistiram no programa até o final, apenas três, o que impede também a 
generalização dos resultados, os dados obtidos foram animadores no sentido de conferir 
relevância ao papel que as habilidades sociais educativas podem ter sobre o processo de 
inclusão, pelo menos enquanto impacto sobre o repertório social e acadêmico dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. Entende-se que a melhora desse repertório é condição 
para que a inclusão ocorra, por pelo menos duas vias: a primeira, no sentido de melhorar a 
aprendizagem acadêmica desses alunos; a segunda, ao melhorar seus recursos de convivência 
com os demais, que pode se reverter também em melhora acadêmica. No entanto, vale-se 
atentar que para promover melhoras no repertório social e acadêmico dos alunos é necessário 
um professor competente em criar condições e manter relações sociais positivas com os alunos 
e entre os alunos.

Considerações finais

Ao analisar o contexto das escolas brasileiras, as políticas que ancoram os ideais da 
inclusão escolar e os trabalhos que focalizam a formação de professores, pode-se  identificar que: 
a) a inclusão escolar de alunos com deficiências sensoriais, intelectual, transtornos invasivos do 
desenvolvimento e altas habilidades, além das dificuldades de aprendizagem, está amplamente 
sustentada pela legislação educacional brasileira; b) há um discurso de que os professores de 
sala regular devem atender a todos, contando com a parceria de profissionais especializados e 
ou de educadores especiais, mas pouco se sabe sobre o quanto essas parcerias estão disponíveis 
aos professores, como elas ocorrem, quais vantagens e dificuldades etc.; c) as pesquisas sobre 
formação em serviço de professores e os materiais publicados pelo MEC têm destacado a 
necessidade do professor mudar suas práticas, atentando para o aprimoramento de da qualidade 
da relação educativa. Nesse contexto, pode-se vislumbrar contribuições potenciais do campo 
das habilidades sociais e, em particular, das habilidades sociais educativas, considerando-se 
que: a) além das dificuldades de aprendizagem, a inclusão escolar está amplamente associada 
a dificuldades interpessoais que constituem desafios tanto para as interações com o professor 
como para as interações com os demais colegas; b) a área de Treinamento de Habilidades 
Sociais traz fortes evidências de que os programas de formação de professores tanto podem 
melhorar o repertório social profissional desses professores quanto promoverem impacto sobre 
o repertório social e o desempenho acadêmico dos alunos, incluindo aqueles com necessidades 
educacionais especiais; c) embora as dificuldades em conduzir interações sociais educativas e 
inclusivas estejam sempre presentes, raramente elas são explicitamente identificadas e assumidas 
nessas assessorias ou nas propostas de inclusão.

	 Este ensaio parte das questões mais gerais sobre os desafios e as propostas 
educacionais para a inclusão, direcionando-se à questão da formação de professores e em 
particular, da promoção de seu repertório de habilidades sociais educativas. Entende-se que 
as pesquisas nessa área precisam avançar no sentido de romper com as fórmulas tradicionais 
que desconsideram o saber do professor, para propostas inseridas no contexto da escola, se 
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possível, das salas de aulas e que levem em consideração o cotidiano do fazer docente, seus 
saberes e desafios. Com essas preocupações, foi apresentada resumidamente uma pesquisa de 
intervenção com professores de ensino regular que estavam vivenciando os desafios da inclusão. 
Esse tipo de assessoria/formação deve promover junto aos professores não somente a aquisição 
de conhecimentos sobre os conteúdos que eles precisam ensinar, mas também o aprimoramento 
de suas habilidades sociais educativas e o uso efetivo delas para viabilizar condições de inclusão 
e efeitos favoráveis à inclusão. Nesse sentido, os efeitos sobre seus alunos em sala de aula devem 
apontar para ganhos acadêmicos e socioemocionais que facilitam a convivência e a interação 
entre os alunos incluindo àqueles que têm necessidades educacionais especiais.

Em relação à formação do professor e à promoção de suas habilidades sociais 
educativas, entende-se que há ainda um longo caminho a percorrer. Para isso, tanto os recursos 
de avaliação, como as condições de assessoria ainda precisam ser aperfeiçoados de modo a 
serem viabilizados como alternativas práticas e sólidas no contexto educacional. 

Em relação à avaliação de habilidades sociais educativas, com base no sistema anterior 
de 32 classes e em estudos anteriores, mais recentemente, Del Prette e Del Prette (2013) 
criaram um instrumento denominado Inventário de Habilidades Sociais Educativas (IHSE-
Professores), cujos estudos preliminares evidenciaram uma estrutura fatorial com propriedades 
psicométricas promissoras. O instrumento é constituído de duas escalas. A primeira, Organizar 
Atividade Interativa, com 14 itens, contempla três subescalas: Dar instruções sobre a atividade, 
Selecionar, disponibilizar materiais e conteúdos e Organizar o ambiente físico. A segunda, 
Conduzir Atividade Interativa, com 50 itens, é composta de quatro subescalas: Cultivar 
afetividade, apoio, bom humor, Expor, explicar e avaliar de forma interativa, Aprovar, valorizar 
comportamentos e Reprovar, restringir, corrigir comportamentos. Trata-se de um instrumento 
com estudos em andamento, que poderá ser útil para a avaliação e promoção das HSE do 
professor, tanto no sentido de se identificar necessidades nessa área como de aferir resultados 
de intervenções com vistas, em médio e longo prazo, ao aperfeiçoamento das estratégias de 
assessoria que se mostrarem mais efetivas para suprir tais necessidades.

Em relação às intervenções, os itens do Inventário de Habilidades Sociais Educativas 
poderiam ser tomados como foco de intervenção, uma vez que cobrem uma ampla gama de 
habilidades que fazem parte do cotidiano dos professores no contexto de ensino e aprendizagem. 
No entanto, independentemente do foco adotado, entende-se que é necessário avançar no 
sentido de avaliar, com delineamentos mais rigorosos de controle, complementados por 
avaliações qualitativas, a efetividade e os ingredientes críticos dos diferentes tipos de assessoria 
e, mesmo, as possibilidades de combinação efetiva entre elas. 
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